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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator): Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão proferida pelo MM. Juiz Federal da 35ª Vara da Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais, que revogou a prisão preventiva de Isac Caetano da Silva, preso desde 16/03/2017, pela prática dos crimes previstos nos arts. 33, caput, 35 e 40, incisos I e IV, todos da Lei n. 11.343/2006. 

Mediante decisão de fls. 04/05, o Juízo a quo deferiu o pedido de revogação da prisão preventiva, tendo em vista o excesso de prazo na instrução processual, para oitiva de testemunha de acusação.

Nas razões recursais, o Parquet pugna pela reforma da decisão, para que seja novamente decretada a prisão preventiva do denunciado, alegando, em síntese, que o denunciado quando estava em liberdade provisória praticou outro crime, pelo qual foi preso e condenado, demonstrando a necessidade da custódia cautelar para garantia da ordem pública. (06/17)
Contrarrazões a fls.18/24.
Em despacho de fl. 25, o juízo a quo manteve a decisão recorrida.

A Procuradoria Regional da República, em parecer da lavra do Procurador Regional da República Ageu Florêncio da Cunha, opina pelo desprovimento do recurso (fls. 27/29).

É o relatório. 

29.01.2018

4ª Turma

VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator): Como relatado, trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão proferida pelo Ministério Público Federal contra decisão proferida pelo MM. Juiz Federal da 35ª Vara da Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais, que revogou a prisão preventiva de Isac Caetano da Silva, concedendo-lhe liberdade provisória.
O juiz sentenciante concedeu o pedido de revogação da prisão preventiva, fundamentando sua decisão nestes termos:

(...)

O pedido de revogação de prisão preventiva merece ser deferido, mas não pelas razões alegadas pela DPU. Explico.

(...)

Assim, em que pese estar justificado o não cumprimento das medidas cautelares, não seria o caso de revogação da prisão preventiva por este motivo.

Observo, contudo, que a presente instrução se prolonga por tempo além do razoável (em se considerando se tratar de réu preso), tendo em vista a dificuldade encontrada para oitiva de testemunha de acusação Mário Agostinho Cavalcante Costa. Nota-se que o feito continua sem qualquer impulso há mais de quarenta dias, em razão de compromissos que impossibilitam a oitiva da referida testemunha. E não pode o acusado, preso, ficar a mercê da disponibilidade de data para tal oitiva. Enfim, entendo que a demora para tomada de seu depoimento – que, evidentemente, não pode ser imputada à defesa – já ultrapassou o limite da razoabilidade, razão pela qual tenho que o prazo de sua prisão por excessivo. (Fls. 04/05).

Não merece reforma a decisão recorrida.
Em que pese o argumento exposto pelo recorrente, no sentindo de que o acusado teria descumprindo as condições para concessão da liberdade provisória, tem-se que a decisão que embasou o presente recurso não foi fundamentada neste sentido, mas sim em excesso de prazo. 
Todavia, ainda que o acusado tenha ignorado as regras para manutenção da liberdade provisória, não há qualquer outro elemento concreto que faça supor, neste momento processual, a necessidade da custódia cautelar.
Quanto ao excesso de prazo, a culpa não pode ser atribuída à defesa, mas sim a acusação, já que postergou a instrução para oitiva de sua testemunha, por motivos alheios que não justificam a demora na prestação jurisdicional.

Assim, segundo entendimento pacificado do Superior Tribunal de Justiça: “O excesso de prazo não resulta de um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional” (HC 402654 / SP, STF, 5ª Turma, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJE – 26/09/2017).
Neste sentido, destaco parecer do MPF, nesta instância, verbis:
Portanto, observa-se dos trechos acima transcritos que o juízo a quo não discordou das razões recursais do recorrente, mas fundamentou sua decisão embasando-a no excesso de prazo da prisão preventiva do recorrido.

No entanto, analisando o constante nos presentes autos, atentando-se pela precária instrução do recurso, já que somente consta com a decisão recorrida, o recurso o recurso interposto e as contrarrazões, merece ser mantida a decisão de revogação.

Isso porque, ainda que, de fato, tenha o recorrido descumprido as condições a que fora submetido quando da concessão da liberdade provisória, o que pode, em tese, acarretar na cassação desse benefício e a decretação da prisão preventiva, de acordo com o art. 282, § 4ª, do CPP, tenho que, não deve substituir a medida cautelar extrema, em atenção ao princípio da proporcionalidade.
(...)

Ademais, exsurge clara que, analisando somente o constante nos presentes autos, em que pese a precária instrução, deve ser mantida a decisão que revogou a prisão preventiva do recorrido, já que é fundamento para embasar esta decisão o excesso de prazo injustificável e desarrazoado na oitiva de uma testemunha, sendo que “o feito continua sem qualquer impulso há mais de quarenta dias, em razão de compromissos que impossibilitam a oitiva ad referida testemunha.” (Fls. 27/29).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso do MPF.

É como voto.
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